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1. 

INTRODUÇÃO



Tradicionalmente difunde-se a idéia de que os povos indígenas vivem e sempre conviveram em perfeita harmonia com a natureza, protegendo-a contra processos de extração e devastação indiscriminados, sendo comumente lembrados como “ecologistas natos” e, também por isso, merecendo o nosso respeito e votos de merecidos agradecimentos.



Mas o tema encerra certo desconforto entre os especialistas da causa indígena quando, por exemplo, tem-se notícia de que os índios Tembé do Pará acabaram flagrados comercializando madeira cortada indiscriminadamente do seu território
 ou, de outro giro, quando se sabe que em pleno Estado de Roraima grande parte dos focos de incêndio são promovidos pelas diversas etnias indígenas, justamente em razão da prática ancestral de queimadas na mata para preparação da terra ao cultivo agrícola
.      



Diante dessa problemática, não se pode então perder de vista que a ação antrópica incidente sobre a natureza deita raízes com o surgimento do próprio homem no ambiente terrestre, ora com maior, ora com menor sacrifício dos recursos naturais.



Ademais, é do próprio funcionamento da natureza – onde o homem se encontra inserido e dentro da sua mais atualizada concepção, qual seja, de uma lógica sistêmica – que os organismos vivos se relacionam entre si numa dinâmica autofágica e de constante mutação, onde se vislumbram processos predatórios que nem sempre se equilibram, uma vez que muitas espécies são extintas para que outras sobrevivam ou mesmo venham a surgir dentro do mesmo bioma.



Por terem se destacado dos outros animais pela sua inteligência e espetacular habilidade para se adaptarem aos vários ambientes terrestres, é que alguns seres humanos crêem na absoluta submissão do meio ambiente aos seus particulares e inconfessáveis interesses. E me parece que o diferencial do nosso comportamento com os dos povos indígenas, que também se servem das florestas (muitas vezes desordenadamente), reside exatamente no modo como encaramos a natureza e a destinação que demos a ela, como se fosse um “ser estranho”, “domesticável” e “irredutível”. 



Portanto, a discussão antes de passar pelo foco da integração ou não com o meio ambiente, deve inicialmente ser pautada pela recapitulação das práticas sociais de ambas as sociedades (índias e não-índias), tendo sempre presente o lapidar ensino de Isabelle Vidal Giannini:

“... não podemos dizer que as sociedades indígenas são naturalmente integradas à natureza, pois a prática social da natureza se articula sobre a idéia que uma dada sociedade se faz de si própria, sobre a idéia que ela se faz do ambiente que a circunda e sobre a idéia que ela se faz de sua intervenção sobre o meio ambiente”
.             

 

Desse modo, e para não incorrermos no pecado da injusta generalização, lembramos que se registra no Brasil mais de 730 mil pessoas que se auto-identificam genericamente como “índios”
, divididos de norte a sul do país em aproximadamente 227 povos
 e que falam 177 línguas diferentes
.  

 

Essa imensa diversidade social, temperada com costumes e maneiras específicas de se relacionarem com a natureza, nos conduziu a eleger o povo yanomami
 como referencial de análise neste brevíssimo ensaio. 

Considerado um dos povos mais primitivos do planeta, autênticos “sobreviventes” do processo excludente da modernidade, “os yanomami formam uma sociedade de caçadores-agricultores da floresta tropical do Norte da Amazônia cujo contato com a sociedade nacional é, na maior parte do seu território, relativamente recente. Seu território cobre, aproximadamente, 192.000 km2., situados em ambos os lados da fronteira Brasil-Venezuela na região do interflúvio Orinoco – Amazonas (afluentes da margem direita do rio Branco e esquerda do rio Negro). Constituem um conjunto cultural e lingüístico composto de, pelo menos, quatro subgrupos adjacentes que falam línguas da mesma família (Yanomae, Yanõmami, Sanima e Ninam). A população total dos Yanomami, no Brasil e na Venezuela, é de hoje estimada em cerca de 26.000 pessoas”
.

Somente no Brasil, e segundo o senso da FUNASA datado de 2005, registrou-se uma população yanomami aproximada de 12.500 pessoas, divididas em 188 comunidades, distribuídas num território de 9.664.980 ha.
 e que compreende parte dos municípios roraimenses de Alto Alegre, Amajari, Caracaraí, Iracema e Mucajaí; bem como das edilidades amazonenses de Barcelos, Santa Izabel do Rio Negro e São Gabriel da Cachoeira
. 

Em face dessas peculiaridades, reforçada pela destacada e mundialmente conhecida luta do povo yanomami em defesa da floresta – mormente contra a invasão de milhares de garimpeiros –, é que resolvemos empreender esforços para compreender a dinâmica de interação daqueles homens com o meio-ambiente sob uma perspectiva cosmológica e cultural.



Dito isso, recapitularemos a seguir os passos dados pela atual civilização ocidental rumo ao antropocentrismo falho para, mais adiante, nos fixarmos num quadro comparativo e juridicamente relevante à nossa realidade ambiental.     

2. 

RELAÇÃO DA CIVILIZAÇÃO OCIDENTAL COM A NATUREZA

Não excede recordar que nos primórdios da civilização ocidental houve um tempo em que os homens se viam como mais um dos elementos integrantes da natureza, em posição de inferioridade e com o pensamento todo centrado na compreensão da physis.

Trata-se do naturalismo antigo, período em que os gregos originários alimentavam uma concepção cosmo-ontológica, somente considerando os aspectos da natureza física, ou seja, o mundo do “não eu”.

A seu turno, Tales de Mileto (séc. VI a.c.) – que previu um eclipse lunar no ano 585 a.c., bem como trouxe primeiro uma explicação racional para as marés do Nilo – defendia a tese de que a origem de tudo (arché) estava no elemento “água”. Percebia também uma espécie de “alma” em todas as coisas da natureza que, por ser imortal, justificava o “princípio do movimento”
.

Heráclito de Éfeso (535 a 475 a.c.)
 voltou a sustentar a teoria do “dinamismo físico”, mas com base num “devir”
 permanente, em constante mutação e cujo símbolo primário era o “fogo”, justamente o elemento de transformação dos corpos terrenos.

Parmênides de Eléia (530 a 460 a.c.) contribuiu para um melhor entendimento da complexidade do meio ambiente, revelando a existência do “ser”, uma espécie de essência intrínseca à todas as coisas da terra, erigindo o “ar” como elemento fundamental da natureza
.

Debalde os esforços dos pré-socráticos em manter o pensamento fixado no ambiente que circundava os seres humanos, inicia-se com os sofistas um deslocamento da filosofia da physis para o próprio homem (psiché), predominando entre eles temas como ética, política, retórica e educação.

Esse desvio de rumo encontra Sócrates (470 a 399 a.c.) como o seu grande sustentáculo que, à par de reflexões sobre a verdade, morte, moral, felicidade, amizade e outros assuntos exclusivos da humanidade, se notabilizou por sentenciar: - “conhece-te a ti mesmo”
.

Em Platão (427 a 347 a.c.), a physis perde o status de “paraíso” e começa a ser encarada como um ciclo de passagem do homem para o além, em direção de um mundo metafísico mais importante do que o terrestre
.

Mesmo interessado em pesquisa de plantas e animais, Aristóteles (384 a 322 a.c.) busca a origem do movimento perceptível na natureza em “Deus”, que seria para ele o “motor imóvel” ou “primeiro motor”, aquele que move o mundo sem ser movido
.

Com o desmantelamento político e econômico da Pólis, o sentimento de coletividade do povo grego dá lugar ao homem singular e desesperançado, frustrado com a incompletude da filosofia. Foi assim, no alvorecer do período helenístico, que novos movimentos surgem com o escopo de aproximar religião e filosofia
.

Plotino (205 a 270 d.c.) desempenha relevante papel nesse sentido, superando em definitivo a ecológica mitologia grega com a revelação da verdadeira identidade de Deus, qual seja, o “Absoluto”, também designado por “Uno”, princípio supremo da unidade, destituído de forma e inatingível pelo conhecimento humano
.

Portanto, está inaugurado um campo fértil para a propagação da filosofia judaico-cristã que se assenta na teoria do criacionismo: - Deus criou a terra e tudo que nela existe somente para servir o homem, constituído esse à sua imagem e semelhança. Bastou para que o ser humano fosse alçado à condição de “Semi-Deus”, destinatário de todos os bens e da própria natureza. 

Vingada aquela procissão de fé, Santo Agostinho (354 a 430 d.c.) seguiu entoando que o mal teve a sua origem vinculada à pessoa do próprio homem quando, tentado pela conjugação de dois elementos eminentemente naturais (maça e serpente), descumpriu uma determinação divina e caiu em pecado, nos termos do episódio entre Adão e Eva
.

As idéias cristãs tomam conta do ocidente, de parte do oriente e se fixam na supremacia do homem sobre a natureza por legado da divindade, onde o “ser” (agora atributo somente do homem), é expressão da máxima perfeição, pois todos os seres originam-se do “Ser Maior” (Deus) por criação
.

   Rente à exposição, emoldura-se por ocasião do renascimento o apogeu da racionalidade humana que, embora desapegada da imagem divina, faz-se ainda mais forte em razão dos métodos científicos que permitem observar o movimento das coisas terrenas e o universo infinito.

  Caracterizada pelo rigoroso antropocentrismo e desvinculada totalmente da religião, a filosofia ressurge como base intelectual de um novo humanismo, crente que a domesticação da natureza seria possível através da manipulação de um engenhoso instrumental técnico, ordenado por métodos científicos.

Descartes (1596 a 1650)
 inteligentemente nos guiou por um modo de conhecer tão organizado e sistematizado que Francis Bacon (1561 a 1626)
, entusiasmado com o poder da pesquisa, chega a profetizar o domínio absoluto do homem sobre a natureza, transformada com a consolidação do capitalismo em depósito de recursos naturais e reconhecida como a grande fonte de energia da revolução industrial.   

Contemporaneamente vozes se ergueram contra a sanha desenvolvimentista e devastadora do homem, surgindo críticas ácidas por parte de Friedrich Nietzsche (1844 a 1900) em desfavor da civilização ocidental, da massificação e vida burquesa, então impregnada pelo conservadorismo cristão (“moral de rebanho”)
.

Os séculos XIX e XX passaram dos limites e erraram feio nalgumas apostas, tais como: - infinitude dos recursos naturais; “natureza morta”, dominada e sem condições de reação; infalibilidade da inteligência humana e dos métodos científicos; antropocentrismo egoístico extremado; dentre tantos outros equívocos.

Ao lembrarmos que essa breve reconstituição de fatos se presta tão-somente à uma pontual equiparação, se faz mister avançarmos para aquilo que efetivamente nos interessa ao trabalho, ou seja, em direção da cultura yanomami.

3.  

RELAÇÃO DO POVO YANOMAMI COM A NATUREZA

Toda a cosmologia
 yanomami, donde se extrai um complexo sistema universal de intercâmbios simbólicos entre os humanos e outros seres, deita raízes profundas sobre o xamanismo
, principal ponto de interseção entre aquela sociedade e a natureza. 

Davi Kopenawa
, respeitado xamã
, grande líder e interlocutor do povo yanomami, explica que os homens, os animais, a floresta e o céu foram criados pelo demiurgo Omama, entidade que veio da terra e para ela retornou. 

Antes da existência humana os ancestrais animais se metamorfoseavam sem parar, tanto que “Omama pesca a filha do monstro aquático Teperesiki (às vezes associado à sucuri) e casa com ela. Teperesiki decide ensinar-lhe o uso das plantas cultivadas para que possa alimentar sua filha. Assustado com o barulho que o sogro faz ao se aproximar da casa, Omama esconde-se, tomando a forma de uma barra de ferro, metal (pooxiki) encontrado no chão da mata sob a forma de `fragmento do céu caído nos primeiros tempos´. É com uma tal barra de ferro que mais tarde ele vai furar a terra para fazer jorrar água, criando, assim, a rede hidrográfica que banha as terras yanomami”
. 

A partir daquela copulação nascem os yanomami, filhos do relacionamento de uma divindade terrestre com um ser aquático. E se não bastasse a origem intimamente ligada com a “mãe” água, o mesmo povo é premiado com uma pleura de rios que escoam por todo o território yanomami, originados que foram pelo emprego de um “fragmento celeste”, mais tarde enterrado por Omama “nas profundezas da terra, com exceção de algumas ferramentas que fez com ele e deixou para os ancestrais yanomami. O metal que Omama enterrou é o `pai do minério´, `a ossatura da terra´, `os pés/raízes do céu´, um tipo de axis mundi metálico. O ouro e a cassiterita são formas fracas desse `minério forte´. O verdadeiro `metal de Omama´, que os brancos procuram além dos minérios de superfície, só é acessível aos napê wakaripê, os `brancos espíritos tatu-canastra´, ou seja, as companhias mineradoras”
.

Percebe-se então, no limiar histórico do povo yanomami, que a sua relação com a natureza é visceral, interdependente ainda hoje com os elementos da terra, da água e do céu, conjugada com a clara consciência dos malefícios advindos da exploração garimpeira para o meio ambiente.

No entendimento dos yanomami, o ouro é inofensivo “enquanto for conservado no frio das profundezas da terra”. Mas, ao extraí-lo, “os garimpeiros ainda o queimam e o expõem ao sol em latas de metal. Esse aquecimento `mata´ o ouro e o faz `exalar´ uma fumaça pestilenta que se propaga em todas as direções. Esse calor patogênico afeta não só os seres humanos, mas também a floresta, que vê seu `sopro´ esvair-se e seu `princípio de fertilidade´ fugir, tornando-se inabitável para seus donos, os espíritos xamânicos (que `possuem´ a floresta)”
.

Numa tradução xamânica do “efeito estufa” e que restou profetizada por Davi Kopenawa, a “fumaça-epidemia atinge `o mundo inteiro´... O vento leva-a até o céu. Quando chega lá, seu calor queima-o pouco a pouco e ele fura. O `mundo inteiro´ é então ferido como se estivesse queimado, como um saco plástico derretendo no calor”
.   

 Seria aquilo que os yanomami chamam de “doença do minério”, propagada pelo “espírito da epidemia” (Xawari) e que, nas palavras de Davi Kopenawa, “mata e come nossos filhos ... Ele tem fome de carne humana ... Mata as pessoas e as come ... Moqueia-as como se fossem macacos. Só pára de matar depois que juntou bastante vítimas. Então, mal acaba de comer toda essa gente, todas essas crianças, começa a atacar outras. É faminto de carne humana, não quer nem caça nem peixe, só gosta mesmo é da banha do yanomami”
.

Considerando as deletérias conseqüências da queima do mercúrio pelos garimpeiros na desenfreada busca do ouro e as doenças por eles disseminadas no seio das comunidades yanomami, não podemos deixar de concordar com os diagnósticos xamânicos.

Essa violência predatória, no discernimento de Davi Kopenawa, deve-se “em primeiro lugar, à ignorância dos brancos, à `escuridão confusa´ de seu pensamento `plantado nas mercadorias´”. E arremata:

“Nós, yanomami, que somos xamã, sabemos. Vemos a floresta. Depois de tomar o poder alucinógeno de suas árvores, nós vemos. Fazemos os espíritos da floresta, os espíritos xamânicos, dançarem suas danças de apresentação. Vemos com nossos olhos. Depois de `morrer´ sob o poder do alucinógeno, vemos a `imagem essencial´ da floresta. Vemos o céu sobrenatural. Nossos ancestrais o viam antes e nós continuamos a vê-lo. Nós não estudamos e nem vamos à escola. Vocês, brancos, vocês mentem. Não conhecem as coisa. Vocês acham que as conhecem, mas só vêem os desenhos de sua escrita ... Somos nós que sabemos das coisa e que protegemos a floresta. Somos amigos da floresta porque nossos espíritos xamânicos são os seus guardiães ... São eles que nos fazem pensar direito e ficar lúcidos. Quando estão perto de nós, fazem cresce nossa mente, fazem-na ir longe. Nosso pensamento não é fixado em outras palavras. É fixado na floresta, nos espíritos xamânicos ... Os brancos não conhecem esses espíritos, nem a imagem do princípio de fertilidade da floresta. Eles acham que ela só existe à toa, por isso a destroem”
.      

Com espíritos alimentados pelo “suco” da floresta, os Xamãs também invocam o princípio da “fertilidade” na atividade agrícola. Davi Kopenawa
 admite o desflorestamento, mas somente depois de cuidadosa pesquisa sobre a qualidade do solo e as reais necessidades alimentares da comunidade. Planta-se banana, macaxeira, batata, cana, pupunha, mamão e outros gêneros na exata medida do consumo estimado por determinado tempo, ficando rigorosamente proibida a comercialização de qualquer produto para fora daquela sociedade.   

Atendidos esses requisitos, abre-se uma clareira de aproximadamente 100 m2. que, após controlada queimada, destina-se ao roçado. Com a limpeza do terreno, aproveitam-se também as árvores abatidas como lenha para o fogo da comida, sob a responsabilidade das mulheres. Sendo boa a colheita naquela área, repetem-se os plantios no decorrer de um período não superior a dois anos.

Com o esgotamento do solo, abandona-se o local para a natural recomposição, partindo-se em busca de outro nas mesmas condições e fora das suas imediações, tudo no mais profundo respeito ao necessário período de “descanso”, que perdura entre dois e três anos. O aldeamento acompanha essa mudança, o que faz dos yanomami literalmente um povo nômade “por natureza”.

Esses deslocamentos também propiciam certo equilíbrio alimentar em razão do consumo intercalado de carne de anta, queixada, macaco, catitu, mutum, cotia, paca, nhambu, jabuti e peixes; colhendo-se ainda da floresta castanha, ingá, cupuaçu, cacau, buriti, açaí e outras frutas típicas que abundam na região. 

Os yanomami conhecem o habitat dos diversos animais, que para eles também formam “aldeias”. Assim, respeitam os limites territoriais de cada espécie, bem como os períodos de procriação, sendo defeso o abate dos filhotes. 

Dentro de uma lógica de reprodução, observam que um determinado número mínimo de espécies deve permanecer naquele espaço para, respeitado esse limite, concluir que chegou o momento de empreender caçadas ou mesmo se fixar em outros territórios, numa distância que não prejudique o repovoamento dos anteriores criadouros. Os cuidados se renovam na atividade extrativista, numa dinâmica de autêntico manejo e respeito ao natural ciclo da vida.

 Interessante observar que Davi Kopenawa desconhece e se recusa a operar com a palavra “meio ambiente”, preferindo utilizar “floresta-natureza” como seu sinônimo. De fato, e como bem observado por Bruce Albert, “`meio ambiente´ denota uma exterioridade e pressupõe, portanto, o ponto de vista de um sujeito-centro definidor: a sociedade-mercado industrial global”; modo de pensar não concebido pelos yanomami que, como visto anteriormente, se consideram filhos descendentes da terra e da criatura das águas. 

O nosso etnocentrismo conseguiu reduzir a natureza a um mero depósito de recursos que imaginávamos inesgotável, sem qualquer possibilidade de reação, inerte e muda às demasiadas violações, “situada fora da sociedade e da cultura, uma `natureza morta´, submetida a vontade e a exploração humanas”. 

Mas para os yanomami, ao contrário, trata-se de “uma entidade viva, dotada de uma imagem espírito (urihinari), de um sopro vital (wixia) e de uma fertilidade própria (nê rope). Mais ainda, é animada por uma incessante e complexa dinâmica de trocas, conflitos e transformações entre todos os entes que a povoam, sujeitos humanos e não humanos, visíveis e invisíveis”
.  

Na visão yanomami, não há como apartar fisicamente o homem da natureza. São dois organismos vivos que dialogam permanentemente, unidos por metamorfose desde os primórdios, cuja relação extrapolou o nível da alteridade para se fixar na reverência à divindade “terra-floresta”.

O povo yanomami não ousa se prostrar à “imagem e semelhança” da sua “mãe-natureza”. A terra, o céu e tudo que neles permeiam não lhes foi legado para usufruto próprio, e nem os yanomami se consideram os protagonistas do universo. Enxergam-se numa instância inferior e com o firme propósito de proteger a sua matriz geracional, numa tarefa messiânica de subserviência ao meio ambiente. 

4. 

“CONSTITUCIONALlDADES YANOMAMI”

Como alhures relatado, toda a vida social yanomami acabou sendo ordenada por símbolos organizados dentro de um sistema (natureza), cujas referências encontram-se em perfeita relação de interdependência, e ainda hoje presentes no comportamento coletivo daquela sociedade.

Conseqüência disso é o reconhecimento de um “padrão cultural yanomami”
, implicante num complexo e estranho conjunto de elementos aparentemente incompreensíveis à civilização ocidental, mas que têm o mérito de tornar aquele agrupamento de pessoas diferente do nosso. 

Por estar com o olhar fixo nas diferenças sociais latentes no âmbito nacional é que o constituinte originário de 1988 resolveu dar um novo rumo ao Estado Brasileiro, prometendo - desde o preâmbulo da atual Constituição Federal – a construção de uma “sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos” em relação aos diversos grupos formadores da sociedade pátria, porquanto agora constituem patrimônio cultural brasileiro os bens materiais e imateriais defendidos pela etnia yanomami
. 

Na trilha desse direito cultural serodiamente outorgado, compete ao poder público - com a colaboração da comunidade - garantir proteção por todos os meios de acautelamento e preservação das formas de expressão, bem como dos modos de criar, fazer e viver do povo yanomami
, uma vez que a Constituição lhes reconheceu organização social própria, costumes, línguas, crenças e tradições diferenciadas
.

E como visto anteriormente, falar da cultura yanomami sem contextualizá-la com os elementos da natureza, seria descaracterizar toda a identificação originária da respectiva sociedade. Destarte, meio ambiente e cultura inevitavelmente se imbricam não somente no caso yanomami, mas representam uma realidade de grande parte dos indígenas brasileiros e especialmente defendida pelos Programas de Pós-Graduação da Pontifícia Universidade Católica do Paraná, mormente na linha de pesquisa em Direito Socioambiental.    

Com efeito, e no sendeiro da indissociabilidade entre meios de subsistência e natureza, certamente o povo yanomami tem sido um dos melhores operadores do que muito recentemente destacamos como “manejo ecológico”
, sendo que mesmo trabalhando com o fogo -  e também cientes do perigo que representa para a mata – conseguem entabular uma produção agrícola dentro dos naturais limites de suportabilidade da floresta.

Os yanomami secularmente desenvolvem e cultivam técnicas de mínima agressão ao meio ambiente para fins de suplemento alimentar, assim como costumeiramente consomem recursos naturais (tanto vegetal quanto animal) na exata medida das suas necessidades, sem qualquer preocupação com o acúmulo de bens ou estoques desmedidos de providência. Não existe entre eles a prática da mercancia alimentar por imperativo inclusive de norma social proibitiva, tal o respeito imaculado que gruardam a propósito dos recursos fornecidos pela “mãe-natureza”.

O agir conforme com a dádiva nos remete à lembrança de que os yanomami tutelam a fauna e a flora não apenas visando a subsistência, mas porque desempenham uma missão originária de bem proteger a “terra-floresta”, realizando assim com sucesso inquestionável os desígnios ambientais estampados pelo constituinte brasileiro no art. 225, inciso III, CF/88.

A “lei yanomami” reguladora das práticas que eventualmente coloquem em risco a função ecológica da floresta restou eficazmente passada de geração para geração, numa saga de conscientização preservacionista de causar inveja aos parâmetros ocidentais de conduta e consumo, cuja cultura exige que ainda se faça constar expressamente no corpo da Magna Carta a obrigatoriedade de se promover uma educação ambiental reabilitadora do nosso comportamento predatório
.    

Passando em revista aos cuidados com a alteração e/ou supressão da vegetação nativa, aliada ao efetivo respeito ao ciclo de reprodução e de vida das outras espécies animais, é de se admitir que a Terra Indígena Yanomami se transformou de fato em autêntica unidade de conservação da natureza, nos exatos termos apregoados pelo art. 225, inciso III, CF/88.

Inobstante excluídas da versão final da lei que aprovou o Sistema Nacional de Unidades de Conservação
, “as terras indígenas possuem um enorme potencial para a conservação dos recursos naturais e suas populações têm importante papel na manutenção da biodiversidade brasileira”
. Em vista dessa realidade, conclui Nurit Bensusan que “qualquer estratégia eficiente de conservar e usar de forma sustentável a biodiversidade do país deve considerá-las”
. 

Neste aspecto a legislação nacional tem muito a evoluir, pois não se pode negar que nas terras indígenas – aí incluídos os esforços do povo yanomami – têm-se mantido os níveis mais baixos de desmatamento dentre aqueles constatados na Amazônia Brasileira
. 

Entretanto, nem todos os costumes e crenças dos yanomami se subsumem ao engate constitucional. E o mais relevante desses pontos de atrito talvez seja a possibilidade de lavra das riquezas minerais em terras indígenas, a teor da hipótese lobrigada no art. 231, § 3º, CF/88. Em que pese a falta de lei regulamentadora, a questão já vem sendo debatida por ativistas, acadêmicos e legisladores ordinários, uma vez que tramita nas comissões da Câmara Federal projeto que intenta implementar aquele dispositivo constitucional
. 

Se num primeiro momento pode-se entender que o cânone do art. 231, § 3º – desde que finalmente regulamentado – seja de imposição obrigatória também  ao território yanomami
, há quem o afaste justamente sob a pecha da inconstitucionalidade em razão de uma interpretação conforme, decorrente da necessária ponderação de direitos fundamentais em tensão. 

O tema realmente encerra divergências quando ora sabemos que a atividade garimpeira é culturalmente rechaçada pelos yanomami, muito menos pela sua capacidade altamente poluidora do que pela ordem cosmológica norteadora daquela comunidade.

O embate futuro será inevitável, reforçado ainda pelo autorizativo do art. 225, § 2º, CF/88, que admite a exploração dos recursos minerais, desde que se recupere o meio ambiente degradado; se produzindo por outro lado notícias de protesto do povo yanomami contra qualquer tentativa de exploração mineral em suas terras
.  

A solução para a iminente controvérsia é ainda incerta, mas seria de bom alvitre as nossas autoridades prestarem mais atenção aos encaminhamentos dados por aquela sábia sociedade quando o tema for meio ambiente, pois de tudo que até agora nos foi revelado é seguro finalizar com a seguinte conclusão:

Comparativamente aos nossos hábitos, o povo yanomami é quem melhor realiza o princípio fundamental do meio ambiente ecologicamente equilibrado
, conferindo também à Floresta Amazônica um respeito muito maior do que aquele por nós dispensado, justamente o dito “povo civilizado” e que achou por bem categorizá-la como “patrimônio nacional”
.

Ou seja, quem cumpre com mais eficiência e tenacidade os comandos constitucionais informadores do meio ambiente não são os autores formais da Constituição, mas um povo que ficou esquecido nos confins da Amazônia e que ressurge com a missão de nos fazer repensar a nossa desgastada relação com a “mãe-natureza” que, aliás, não está “morta”; ao inverso, acha-se muito viva e dando sinais de profundo descontentamento com as irresponsabilidades humanas.  

5.  

CONCLUSÃO

Em arremate, retomamos a idéia inicial de que os índios não são “ecologistas naturais”, estando as suas terra tão vulneráveis quanto as demais áreas protegidas, essas “quase todas ocupadas ou invadidas por populações com menos tradição de manejo brando dos recursos naturais e conhecimentos acumulados sobre seus ecossistemas”
. 

Contudo, e no caso dos yanomami, a cultura da conservação da conservação decorre antes de uma cosmologia de equilíbrio com a natureza do que ligada ao desejo de manter um estoque de produtos naturais, tudo articulado com práticas ancestrais tendentes à proteção da “terra-floresta” que, em última instância, se destaca como a matriz genealógica daquele povo na medida em que forneceu os elementos necessários a um complexo processo de metamorfose. 

Em que pese todos os esforços para se manter o equilíbrio da floresta, tivemos a oportunidade de ver que a interação dos yanomami com o meio ambiente não é tão natural assim, destruindo-se completamente o “mito da natureza intocada”. Como pontualmente observou Nurit Bensusan, “a natureza selvagem e intocada não existiria à parte da humanidade, mas, ao contrário, essa `natureza´ seria uma criação humana”
. 

A partir desse ponto de vista, e com o comportamento yanomami posto para análise, é possível se sustentar uma ruptura no paradigma ecológico quando se fizer “uma revisão pormenorizada das evidências de que as sociedades amazônicas enriquecem os recursos naturais, sejam eles rios, solos, animais ou diversidade botânica”
. 

Grupos indígenas, como o eleito para o nosso estudo, “e mesmo alguns grupos migrantes como os seringueiros de fato protegem e talvez tenham até enriquecido a biodiversidade nas florestas neotropicais. As florestas  amazônica são dominadas por espécies que controlam o acesso à luz solar. Grupos humanos, ao abrirem pequenas clareiras na floresta, criam oportunidades para que espécies oprimidas tenham uma janela de acesso à luz solar – como quando cai uma grande árvore”
. 

Não se pode olvidar que “a biodiversidade de uma área seria, pois, o produto da história da interação entre o uso humano e o ambiente”. É por isso que “as possibilidades de integração das populações humanas no manejo das áreas protegidas começaram a ser consideradas e sua importância reconhecida”
. 

Voltando ao texto constitucional para pelo menos justificar formalmente o discurso, se dessume que a intenção incrustada em todo o título VIII, capítulo VI, não foi alijar o homem da natureza e nem mesmo torná-la intacta, mas sim autorizar a sua exploração dentro de limites criteriosos de sustentabilidade. E nisso, os yanomami são mestres. Estamos dispostos com eles aprender ? 

6.  
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